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PARECER TÉCNtCO rt 12025

REFERÊNCtA: Edital de credenciamento Ne oz l2o2s
Processo AdminisEativo N.q 28/2025

Foi encaminhado pela Comissão Permanente de Licitações - CPL ao Departamento

Técnico desta Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, solicitação de análise e

emissão de ParecerTécnico acerca de impugrração ao edital apresentada pela Cooperativa

de Trabalho dos Agentes Ecológicos, inscrita no CNPJ sob o ne 78.867 38910001-32, no

âmbito do Processo Administrativo epigrafado.

Constitui objeto do Edital de Credenciamento:

Credenciamento de Associaçôes ou Cooperativas de Recicladores para prestação de

serviço de recebimento, triâgem, processamento, comercialização e destinação final

adequada de resíduos sólidos potencialmente reutilizáveis e/ou recicláveis secos,

provenientes dos serviços de coletâ seletiva públicâ no município de União da vitória,

classificados quanto à origem como domiciliares e equiparados, bem como de limpeza

urbana, exclusivamente coletados no âmbito dêste município.

Preliminarmente, cumpre mencionar que este Departamento Técnico não emite

manifestações sobre temas iurídicos, administrativos, econômico-financeiros e de

conveniência ou oportunidade.

A presente manifestação representa Darecer técnico. de caráter oDinativo. tendo

como objetivo a análise dos questionamentos relacionados aos a§pecto§-lxchJ§iyêllg!üe

técnicos envolvendo a engenharia ambiental. mediante apreciação dos elementos expostos

até este momento fornecidos pela Comissão Permanente de Licitações. c

OE

ffi F(S

Página 1de 20

DE: Departamento Técnico - Secretaria Municipal de Meio Âmbiente - SEMMA

PARA: Departamento de Compras e Licitações



ESTADO DO PARANA.PREFEITURA 
MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITóRIA

Ruã Dr. Cruz Machado, 205 - 3" e 4" Pavimêntos
Fonê: 42 3521-l2OO
cNP ) 7 5.967 .7 60 / OOOI-7 1
Site Ofi cial: www,uniaodãvitoria.pr.gov.br

Passamos às alegações do documento de Impugnação:

Í. oAs RÂzÔfs oA rMPlJctrAçÃo

l. oa RE5FOf,5A8TUDAÍX PttÁ OESnilÁç^O Ot lutÍOs
O itlm 4.3.It do Terrno dê R€f€rêncra €stabelece que

"Os íesiduos tólk os tccícloveis úittutodos çç6 16islv69 gryáaicot kejaitos)

qu? n6o podam se. rcoyoveilodos dcveÍõo teí endtminhodos poro

detn$çõo lúol o&quodo . O tem@ de oonaraomeoto de .esiduos e rclâitos

dfl,eú *r o minimo ptsirel. de foína o goÍofitir o n6o geíoç6o de odorc',

de eÍlventes liqudos, otÍoçõo dQ vetoÍ?s e ineôí,odos à Ppuloçõo e oos

ossoe iodos/cagtodos. A mo,Éiro da omo2enorneito de .esiduos e leieitot

deveft cslü smgrc em conlomido& oo Netisto no Plono d? Contía/,

Ambientot - PCA aüa/odo Êlo ótgõo omúeitol 
"stoduol 

''

Tal Íêdtção é oínissa quànto à tilulaÍdade dô rê§ponsabilidade pela Íetrrada

e deslrnaçãofiaal do5 íêieitos, ou seja. os residuos sólidqs nâo íecicláveis, resuh.flte! da

tÍi4êm fssa íaha de cl3Íêra é eíremamêote preiudroal. pols pode der màíBem à

rnte.píetação de gue à contÍatãdâ (coopeíativa ou êntidadê erecutota da triateírr) sêíia

responsável por essâ deíinaíão - o quê não encontte ,espâldo le8âl

lmponante lembrsí que, no3 teímos da Polittcã Nacronal de ietiduot sólidos

(rer nc 12 ilo5/2o10), ô destínãção final ambentalmente âdaquada dos residuos sóldos

não reoclávers lÍ€i€rtos) é ãtÍibuiÉo do podeÍ pÚblico quê d.vê gaÍaolií, poí meio de

s€u gistema de limp€ra uôana, o tralamento e disposrção finál dlstes môterrars

Adêrals, a côrltíâtadâ oêste clso, qúe 5e lrmrta á reellrel' â trratem dÔ

mateÍral resclável, não gode e não dcve aÍcaÍ com 05 cuíos e obÍit Ces íelaooflados à

dêírnação do5 íeieltot, uma vez que lal encarto extÍôpola o5 hmites do obr€lo

contr.tado e comgÍomrte a sustanlabilidade írnancliÍâ e opêra(ionãl da atrvrdade de

tÍiatern - que É é. por naluÍc!â, de barta rêntabrldade

o€

s
s
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A ausêncra de definrção dôra qoanto à ígponsâbilidad? gela d€strnação final

adequadâ dos rejêito5 conÍBura vicio no êditel, Ooí úol.í os ptinclgiot da iêtalidede, dá

unolleção ao iaíÍum€íto convocíório, de traflsoaíêncie e da i§oíroínia, alêm de podeí

geraí oneíosa tra.lgíe.ància indêvída de Êncâítos à conttatâda.

Drânte dr5so, íequê.-s€ e.etificâção do itefi 4.3 Ú, para que coos*e de forme

êrpÍessa que a responsabildâd€ p"la Íetaíada e d6tinação final dos rrraltos cabe à

Adminrstíação Públicâ, gaído rste umô atMdade tDic.mente pública e ê5sêôciâl para

târeítrr e côr*lnuidâde e a retulaídede do 5€ívlço de tíãgêm a seí pÍaíâdo pêla

coÍrtííada.

Análise:

Em síntese, a assessoria iurídica da impugnante alega que não haveria clareza sobre

quem é responsável pela retirada e destinação final dos reieitos (resíduos não recicláveis

resultantes da triagem).

Entretanto, a simples leitura integral do Termo de Referência nâo deixaria dúvidas a

respeito deste Ponto.

A responsâbilldede pela retirada e destinacão nnal dos reieitos ó da Contratante'

ou seia. do Municírrio de União da vitória.

O Termo de Referência inclusive detalha a questiio da remuneração indireta variável

envolvida na contratação, em relação a esta responsabilidade pela retirada e destinação

Íinal dos rejeitos pelo Município.

Os itens 14.4.2. e 14.4.2.1. registram claramente que há uma parcela de remuneração

indireta variável, na forma de custeio pelo Município de união da vitóriâ, em relação aos

custos envolvidos com a coleta. o transporte e a destinação final de reieitos no Aterro

Sanitário Municipal.

14.4.2. Outra parcela de remuneroçõo indireta varíável se dá na forma de subsídio pelo

Município de llnilo do Vitória, em relação aos custos envolvidos com a coleto, o

transporte e a destinaçõofinat de reieitos no Aterro Sanitário Municipal, até um limite

máximo de 450/o de rejeitos em massa, em relaçõo do quantitatívo total de resíduos

potencialmente recicláveis/reutilizáveis brutos (antes do
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provenientes de coleta públíca que odentram ao(s) barracão(s) dos entidade(s) paro

o serliço de processamento;

14.4.2.1. No caso de o quantitativo de rejeitos ultrapassar a percentagem de

450/o em massa, por entídade, em relação ao quantitaüvo total de resíduos

potenciolmente recicláveis/reutilízáveis provenientes de coleto pública que

tenham adentrado oo barracão para o serviço de processamento, o Municípío

promoverá, no mês seguinte ao mês de referência da oconêncio de tal foto, o

abatimento dos cusúos envolvidos com o transporte e destinação final do

quontitativo excedente à percentagem de 45%, em relação à Remuneraçoo

Total. Ou seja, os custos envolvidos com coleta, trdnsporte e disposição finol de

rejeitos (oterromento) no Aterro Sanitário Municipal da fração excedente

serão descontados dofaturamento mensal @
eficiência estipulado. O referido percentual já tem um adicional de 10%o em

relação ao índice de qficiência mínima estabelecido como meta de eficiência.

Este mecanismo possui o Íito de incentivar o eficiência e a qualidade do sentiço

de separação e recuperoçAo de materiais recicláveis/reutilizáveis.

Dando continuidade à análise das alegações do documento de Impugnação,

passamos parâ o próximo tópico:

2 lÍ{6[lÊÍlcn AD IÍllstrAÍn a

O tÚtll de Châínôm€írto Público n9 02/2025, bam como o TcÍmo de RcÍcrênci.

{Anrro Ol l, pteveem q(€ .t coopêí.tiv.r/.r5o.Eç&r d"veíâo .oír9to'aÍ e deíinação

dos valoíe5 ÍecebdoS mrdiant? apíG!ênta(ão d€ compíovãntcr d€ ta5to5 rntdnos,

spccialí$lntr quanto ao tittema dc íãt€io mtíe 03 cooperado: Ípoí mero dt patãmento

em coda ban(ária ou ôequ€ nomlnal), bem cqro uma 
'éíie 

dc coíltÍoles e Íelttóttos

opeíaoonais que vão Cém da veíú(açro da execú§ro do eê.viço'

Íai! exitlnciat conff3uran cvidefi€ interê8cia indeüda da Adminiitíaçfu

Publrca na tettáo r ema da c@peÍal,ra, íenodo os pnncipto5 da aútoteíãg e da

I'b€ídãde dr oítâõizaç'o ttíôntdor p'la Lci ne 5 764/1971 {Lti dts coopêÍôtryat) e pela

Le' ne 12 690/20r.2 {Coo9êrrtiv.s de Tíabalho)

A lô5truçlo taoíííÍrya nq 05,dê 26 demalodc 2017, qu! dirPõ' sob" 
'e 

í'tías

ê diretrilet do pÍoccdimenlo de contrataçâo de 5crviço§ 5ó o í'dme d' cxetução

rndiÍete no âÍnbtoda Administíação PÚblrca fedc.alôísta, artáÍquica efufldacronal. tra'

o gêtlnt€.

Àft 5s e víí,!,do à Adminit?toclo o! oot 92ut g2tvido.es proticot

otot de nEeénoo no odfiin$loçàodo conttotado, o ê,enplo de'

FLS
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I - ,ossibirtor o! &t coúto o otos de suüÚ.dinqto, yir<vtoçõo

hiercíquÉo pí6toçõo de coatos, ophcoçõo d. ençõo e

sttp|iúo dieto túre os emprega& do contrqtotu:

A píaí.çro dê slrviços po..oopcÍdivas ao Pod.í Público dçvr obtervaí o5

limdcs lêtals d€ f8diraç& coírtÍttuC. volteara à v?Ííi@ção da adrquada crccwão do

oàicto pac'tuado - oi, rere, o raceblm€ílo, hagGm, pÍocet'rnênto, coínaÍoahztçâo a

dêíinãção dos .áiduo! tóld6 ílodá\êii - sêfi adotrat à Sastlo ntÊínâ dos vdoÍet

rôt€ado5 cítíc ot toopcíedor.

A i npor!ão d€ aoôtíole sobrc a íonrra de paSaíncnto ,o5 coopeíador qr

eítêncra da p.eíação de coíttâi tiprcai d? pa.ç€ías co.í Í@artê ínanctro (como

convên@5 or, trrrng3 da fommto) não !a aplíca ài coôlÍâaçô6 poí crcdancÉíncnto

í?ínurcíãdo por scrvrço e{ctrvamcíte píríado {nê5te ca!o, poÍ to^elade dê í!5id{'o5

procassados).

O eíí 11.21do TnÍno dê 8eí!ían.i. €stabd€ce gu.:

"O Íisaol do cot ttoto vetifito.ó o fiPnutençõo das cond$õQt & hobtlitoçõo dg

CONrãAÍAOA ocofipnho.á o efiFnho, o Ngoírpnto, os goíonttot, os glol4lt e o

lumoliroçõo de o@stilonct to . lznnos od,tiros' totititondo quoitqrq ücumentot

c oo|.ofu tóí io5 rÉtt i ne na6. coto neí'ttá tiot. "

Â redaçãg dcss€ ilem meíê.e rúputíàçâo 9oí lroe5lava geneíalidtde,

espe€ialm€nte âo p€ííÉtú qle o fiscal do Gontírto possa tolicitaí "quarqueí documenlot

aoínpÍobãtóío5 Peniílêrnes. Grl'o n«e!áno", sgn eíabrl€cêr qutrs doclmentoi ier'am

e5§e!, eor qu! 
'itu.çôes 

9od'Íto rer rIi8idos' coíÍl quc fÍeq{,.nc'a ou com que finllidade

esoeciÍica

Íal pírfrsão viola o Principio da s.tutânça iuíídica e d' let'lid'de

ôdmmritr ive, pol! não rm0ôê lfite5 ob,etivos ao pod€í de íiscahâç:o nem ('itétÚr

araror 3ob.a qúars condiç&a da habililaÉo 3êíão fattali:ada9 dê tor,n' com, u'd'

OE

FIS

Análise:

A impugnante alega que o item 11.21 do Termo de Referência configuraria

ingerência indevida na autogestão da cooperativa, pois permitiria à Administração

requisitar "quaisquer documentos comprobatórios pertinentes", sem delimitação, violando

a autonomia prevista nas Leis ne 5.764/1971e 12.690/2012.

Entretanto, a previsão encontra amparo direto na Lei ne 14.133 /2077 ' pois a

solicitação de documentos para comprovar manutenção das condições de habilitação e

cumprimento de obrigações contratuais é poder-dever do gestor e do fiscal do contrato.
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A ingerência âdministrativa se configuraria se o Poder Público determinasse

decisões internas da cooperativa que extrapolassem o obieto contratado, como rateio

interno de lucros, admissão ou demissão de associados, ou critérios internos que não

relacionados à execução do objeto.

O Tribunal de Contas da União já se manifestou que o acompanhamento e â

solicitação de documentos pelo fiscal não configuram ingerência, desde que relacionados ao

cumprimento do contrato. Trata-se de prática administrativa usual e necessária para

resguardar a legalidade, a economicidade e a segurança da execução contratual.

O item 11,21 é compatível com as atribuições legais de fiscal de contrato. Não

caracteriza ingerência na autogestão da cooperativa, pois limita-se à verificação da

execução contratual e da manutenção das condições de habilitâção.

Portanto, o pedido de supressão ou alteração do item 11.21 não merece

acolhimento.

A impugnante alega que o item 4.3'10 do Anexo I - Termo de Referência, prevê que

a enüdade contratâda "deverá, mediante ordem de serviço expedida pela Prefeitura",

atender solicitações para atividades de pesquisa e estudos, "o que extrapola os limites da

reloção contratual e pode implicar ingerêncio indevida da Administraçdo sobre a entidade

privada, ferintlo o princípio do equilíbrio contratuol."

Entretanto, a redação do item 4.3.10 é clara quanto à previsão de âtendimento das

solicitaçôes para atividades relacionadas com a pesouisa das características dos resíduos e

estudos relativos às atividades obieto do presente proieto pelo Município ou por

instituições de ensino e pesquisa. Ademais não há qualquer ônus financeiro para a

Contratada no caso de solicitações desta natureza'

A previsão editalícia visa possibilitar levantamentos, diagnósdcos e avaliações

técnicas relacionados ao oróprio obieto contratado - prestação dos serviços de triagem,

processamento, comercialização e destinação final adequada dos resíduos sólidos

potencialmente recicláveis.

A participação da contratada em pesquisas e estudos é instrumento de Sestão para

subsidiar:

. Avaliação de desempenho da coleta seletiva e triagem;

. Elaboração de indicadores de eficiência;

. cumprimento de obrigações legais do Município perante órgãos ambientais e de

controle, além de possibilitar o preenchimento, obrigatório por todos os municípios

S
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brasileiros, de sistemas de informações sobre saneamento e gerenciâmento de

resíduos [ex.: PNRS - Lei ne 12.305/2010; Lei n0 U,.445/2007; preenchimento do

srNrsA).

Informamos, ainda, que em cada ordem de serviço, a Administração registrará:

O vínculo da solicitâção com o objeto do contrato;

A inexistência de custos adicionais.

Portanto, não há fundamento para supressão do item, bastando a observância dos

limites legais na sua aplicação prática pela fiscalização contratual.

Dando continuidade à análise das alegações do documento de lmpugnação,

passamos para o próximo tópico:

3 II{AD€QUACÂO DA FIORMA D€ PAcAMENÍÍO DlAlÚTE OA REAUDAOE TIOCAI -
VOTUMT OC REíDUOs EÍIMAolo Í{AO CORRE5FOflOC À COtfIA EFEÍIVA

O editâl ê o teÍmo de referência tomem como base paía damen§ionâm€nto

da píestaçáo dos serviços a estrmative de 104 a 180 tonêlàdas/mês de residuos

recicláveis.

No teíceaÍo paÍátíafo do item 14.2, do Íêímo de Referência. Íica claÍo que o

município iÍá pa3âr apeflas pela quantidade compÍovadamente colctadâ, o gue não é

rncoÍreto. porém, na atuel demanda do municipio torna inviável a continuidade da

execução dos trabalhos.

OcoÍÍe que essa estimativa não condi2 com a atual realidade do município'

onde, em razão da Íalta de politrcas efcares dê educação ambiental e estrutuÍâ dê coletâ,

o volumê efetavamente colêtado e processado gira em torno de 45 a 5p 1sÍl9h!35/mês'

Assim, a foímã dc pagamanto estabelecrda com base em um quantrtativo rrreal

compÍomete a sustentabilidade do contrato.

Pedido: Requ€Í-s€ a adequação da Íorma de pagamento, de modo que

congidere â rêalidade efetiva da coleta seletiva atual no municipio, com possibilidadê de

íealuste prôporcional coniorme metas co.lcrdâs e gradalivas de aumento de volume.
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Análise:

A impugnante questiona a estimativa do quantitativo de resíduos sólidos

potencialmente reutilizáveis e/ou recicláveis secos destinada aos serviços de triagem

utilizada no Edital. Alega ainda que a estimativa não corresponderia com a atual realidade

do municipio, alegando que "o volume efetivamente coletodo e processado gird em torno de

45 o 50 toneladas/mês."

A estimativa utilizadâ no Termo de Referência tem como premissa a diretriz

emanada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), que recomenda a

utilizaçâo de dados representativos em termos de quantitativo de resíduos sólidos

coletados nos municípios; recomendando ainda a média de 12 meses de período

representativo. Neste sentido, foi utilizada a quantidade média de resíduos sólidos

potencialmente reutilizáveis e/ou recicláveis secos, oriunda dos serviços de coleta seletiva

pública em União da Vitória e destinada aos serviços de triagem, processamento,

comercialização e destinação final adequada no ano de 2024.

Tabela 1: Histórico do quantitativo de resíduos sótidos urbanos reutilizáveis e/ou

recicláveis secos coletado no município no ano de 2024

L32,94Janeiro
110,63Fevereiro
722,00Março

Abril
108,37Maio
11 1,3 3lunho

lulho
Agosto

10B,59Setembro
91,18Outubro
9 3,51Novembro
78,7 6Dezembro

tz+4,64SOMATÓRIO
t2QUANT. MESES

103MÉDIA MENSAL (ton)
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O baixo volume informado pela impugnante se refere aos últimos três [03) meses

de contrato dos serviços de coletâ seletiva, servico este que era oDerado pela DróDria

impugnante. Ocorre que o volume maÍs baixo de resíduos sólidos potencialmente

reutilizáveis e/ou recicláveis secos coletados nestes últimos meses de 2025 se deve devido

aos reiterados descumprimentos contratuais, especialmente pelo descumprimento do

número de equipes/veÍculos coletores em operação conforme previa o Contrato no item

1.2.20.2 do Projeto Básico, qual seia, o emprego de frota de 02 (doisl veículos coletores e

(021 duas equipes a ser empregada todos os dias em oue é realizâdâ a coletâ. ou seia. de

segunda a sábado. em ambos os turnos (diurno e noturnol.

Entretanto, nos últimos meses, o serviço de coleta seletiva que era operado pela

próprÍa impugnante, foram todos os dias operando os serviços de coleta seletiva com

apenas uma (01) equipe/caminhão coletor, tanto no turno diurno como noturno, bem como

também dias uteis completamente sem operação dos serviços.

A partir da atual contratação dos serviços, já se verificou que em apenas 5 dias de

operação pelo novo contrato, operando com o número adequado de equipes, houve a coleta

de 21,9 toneladas de resÍduos sólidos potencialmente reutilizáveis e/ou recicláveis,

portanto uma média de 4,38 toneladas por dia. Realizando'se a extrapolação para o período

mensal, tem-se uma estimativa de 109,5 toneladas/mês.

Portanto, não há fundamento para alteração da estimativa do quantitativo de

resíduos sólidos potencialmente reutilizáveis e/ou recicláveis secos destinada aos serviços

de triagem utilizada no Edital.

Dando continuidade à análise das alegações do documento de lmpugnação,

passamos para o próximo tóPico:

3.1 DA |MPUG ÂçÂO AO neU 14.3 OO TEnMO DE REFERÊNCn - IÍ{VIASIUDADI

ECONÔMICÁ DIANÍE OO CEÍTÁRIO REAT OE COTETA

O item 14.3 do TeÍmo de Referência estabelece a metodologia de composição

de custos e cálculo do valor contratual co.n ba§€ em uma capacidade opeÍacaonal de até

180 toneladas/mês de residuos sólidos potencialmente recicláveis, valor que servru de

píemissa para definição do custo unitáÍro por tonelada no valor de RS 538,55, o qual se

pretende àplicar uniformemente sobre o volume efetivamente tíiado
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Com um volume tão Íeduzido (cerca de 25% da capacidade prevista), e

mantendo-se o modelo de pâtàmênto pÍopoÍcronal à tonêlada trieda, a rêceita mensal

obtida pela coopeÍativa será díasticamente inferioÍ eos custos operacionais íeais, o que

gerará preluiro direto à entidade e, na píátlca, rnviabilizará a contrnuidade dos servtços

públic05 preíados por meio da coleta e tÍiegem de recicláveis.

Assim, íequeÍ-se a revisão do item 14.3, com adeguação da metodoloBia de

pâgamento e da composição de cuíos à Íealidade atual do Municlpio, especialmente

quento ao volumê efaivamente coletado, permatindo a adoção de um modêlo hibrido,

que combine íixo m n mva onel

Ca50 o modelo atual se.ia mantido sem ôdequações, estaÍ-se-á lransíerindo à

coopêÍativa o risco intetral do contrato. violando o principio do eouilibrio econômico-

financeiro, além de teÍar risco de descontinuidade do serviço essencial de coleta selêtive,

com reflexos neBativos à saúde pública, ao meio ambiente e à ditnidade dos

..1 ,. /
ryutrabalhadores envolvidos
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Esse cenáÍio toína inviável a execut'o contÍatuàl com sustentabilidade

econômice, por parte da coopeÍativa, considerando que os custos fixos mínimos não se

alteram pÍoporcionalmente à redução do volume de Íesíduos PÍocessados. Ainda que o

modelo estebelecido pressuponha um cuío "estável" dentÍo de um intervalo de 104 a

180 toneladas, o volume atual eíá muito abâiro desse patameí minimo, colocando em

risco não apenas a viabilidade financeiÍa, mas a própria continuidade da píêstaÉo dos

serviços,

A cooperativa contratada arca com divêísos custos fixo5 mensais, tais como:

. Aluguel do barracão;

. Despesas coÍÍr á$a. ênergia elétíica, contador e advogado;

. Técnico ambientel ê auxiliar sdminittrativo;

. Rateio entre os coopcrados, os quai', por oÍientação do Ministério Público do

Trabalho, devem íecebêí valor não infeÍioÍ a um salário mínimo nacronel, como

forma dê gaÍantir a dignidadê do tÍabalho e o mínimo existencial.
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Análise:

Em relação à estimativa do quantitativo de resíduos sólidos potencialmente

reutilizáveis e/ou recicláveis secos destinada aos serviços de triagem utilizâda no Edital, iá

foi amplamente explanada no item anterior, além da fundamentação no próprio Termo de

Referência.

Em relação à solicitação de revisão da metodologia de pagamento, no que tange à

solicitação de "adoção de um modelo híbrido, que combine ç!st9-fÃ9-4! mo_Le!§gkgL

variável oor tonelada". este item deve ser analisado pelo setor competente da

municipalidade, tendo em üsta se tratar sobre tema econômico-financeiro. bem como

também de cunho jurídico e administrativo'

Deve ser levado em consideração nesta análise, que a(sJ entidade(s) de catâdores

exclusiva. Ou seja, se trata de serviço continuâdo SEM dedicaçâo exclusiva de mão de

obIA. Ainda, a infraestrutura, como barracão, equipamentos, recursos humanos não estão à

disposição exclusivamente da Contratante, e demais custos administrativos, contábeis, de

manutenção, são partilhados com outros contratos e/ou tomadores de serviços de

triagem/destinação de resíduos recicláveis. No caso de cooperativas e associações de

catadores, é comum e legíümo o a coleta e recebimento nos barracões de triâgem de

resíduos sólidos potencialmente recicláveis orovenientes de emoresas orivadas. os

denominados grandes geradores. tnclusive, tal prática é realizada pela impugnante'

Dando continuidade à análise das alegações do documento de Impugnação,

passamos para o próximo tópico:

"Poderó hover ovolioçõo do execuçõo dos sefliços, o que Pderó resultor no

Íediôensiofiomento, retençõo ou gloso de volores o scren Ngos à

controtado . "
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4. oA FAITA DE CIAnEZA qUÂÍ{ÍO A REÍtÍrçÂo ou Gtosa oÉ vatotEs

lmpugnamos o rtem 12.6.3 do feímo de RefeÍêncie, o qual prevê que:

Tal disposição mefece impugnação, pois caíece dê paÍâm€tíos obietrvos e

cÍrtérlo§ píevlamentê eíabelecldos paÍa essa supoita "avaltação", o que toÍna a íetÍa

extremamente tenéÍicâ, rmprecisa e passivel de interpretações subietivas pot qafte da ,4 , r
Admrn,íração -7ffi4-'/
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A ausência de clareza quanto aos cÍitérios d€ avâliação, peícentuais de

Íetenção ou tlosa, periodicidade e foÍma de afeíição do desempenho contÍaíia os

p.incípios da leFlidâde, dâ tíanspaíêncra e da seSurança iuÍidica qu€ devêm noíteaí os

contÍatos administÍativo§. Não há qualguer certêza quanto à foÍma como seíá feita a

medição, nem tampouco qual seíá o rmpacto Íinanceiro Íeal de ev€nluais avakações

negativas - o que fere fÍontalmeÍte o diÍeito da contratada à previslbiladade cmtÍatual.

O item 12.2, prevê algumas situações de retenÉo ou glosa, ocorre que, a

pogsibihdade de descontos unilat€Íais e 9em critérios claÍos compÍomete a ertabilidade

econÔmrcã do contrato e a continuidade dá píêstação do serviço, sobtêtudo em um

cênáÍio iá scnslvê|, no qual . ativldadc tlc tri{em dc rÊGidáuÊis é íÍlquantarrntê

eracutadâ poÍ coogar,tivú com êJtrutun limitada e quc dêpendam diíüalEítÊ da

Íeguhíldâda do3 r.pússÉ fin ftlho3.

Assim, a cláusula, tal como Íedigde, coloca êm írsco a prÓPÍia execução do

ob,eto contíatado, toÍnando o contrato excessivamente oneíoso, dêsequilabíado e

incompatível com o inteÍess€ público, que é a adequada presiação dos serviços de

tnaggn.

Oiantê do exposto, requeÍ-se a gupressão ou, subsidiaÍiãmêntê, a

reÍormulação do item 12.6 3, com ã rnclu§ão de criterios obietivos, indicadoíes de

desempenho, métodos de apuração e limates márimos paÍa Íedim'nsionamento'

retênção ou tlosa de valores. taÍantrndo a sêgurançâ iuridica e a viabilidade da execuçâo

contÍatual.

Análise:

A impugnante alega que o item 12.6.3 do Termo de Referência, ao prever a

possibilidade de "avalíoção da execuçõo dos serviços, o que poderá resultar no

redimensionamento, retenção ou glosa de valores a serem pagos à controtada", carecetía de

critérios objetivos, periodicidade e métodos claros de aferição. sustenta que tal disposição

violaria os princípios da legatidade, da transparência e da segurança jurídica, por

possibilitar exigências e descontos considerados unilaterais e subjetivos.

Veiamos a grafia completa do referido item impugnado:

12.6.3. Para efeito de recebimento definitivo, ao final de cada período de

faturamento, a comissão desisnada irá aourar o resultado das avaliacões da
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desempenho e qualidade da prestação dos servicos realizados êm consonânciâ

com os indicadores previstos. que poderá resultar no redimensionamento e na

retenção ou glosa de valores a serem Pagos à CONTRATADA, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Portanto, é prevista uma comissão para apurar o resultado das avaliações da

execução do objeto elaboradas pelos fiscais e, ainda, a análise do desempenho e qualidade

da prestação dos serviços realizados será realizada em consonância com os indicadores

pleg!§los no Termo de Referência/Editâ1.

O Termo de Referência estabelece um coniunto amplo e detalhado de obrigações

técnicas, operacionais e legais da(s) futura(s) contratada(s) (vide itens 4'3,4.4 e 4.5), que

constituem os parâmetros obietivos para avaliação da execução contratual. Entre as

obrigaçôes expressamente deÍinidas, destacam-se:

. ManutenÉo da produtiüdade e do número minimo de trabalhadore(a)s

indicado no Termo de Referência para atender a demanda (item 4'3'23'l - 4'4

ton/mês por cooperado(a)); fator de produtividade coerente com a realidade de

cooperativas/associaçôes de catadores operando centrais de triagem com uma

única esteira de triagem ao nível do piso (sem elevação);

. Meta mínima de eficiência de separaÉo (item 4.3.21 - 650/o de valorização, com

miáximo de 350/0 em massa de rejeitos); fator bastante flexibilizado e adequado à

realidade da cooperativa e da associação de catadores locais e definido com base em

dados reais mensurados durante o ano de 2024;

. Proibição de recebimento de resíduos não permitidos (itens 4'3'15 a 4'3'20);

. Manutenção de condições operacionais e estruturais mínimas (itens 4'4'1 a

4.4.14);

. Apresentação de relatórios técnicos e documentais periódicos (itens 4.3.9,

4.3.11, 4.3.12,4.3.27 , +.3.28,4.3.29 e 4.3.32).

. cumprimento das obrigações trabalhistas em conformidade ao Estatuto da

entidade e em conformidade à planilha de composição de custos: cumprimento

dopâgamentodesalário-mínimo,adicionaldeinsalubridade,valetransporte'

quantitativo mensal de EPIs, entre outros.

Esses requisitos configuram indicadores mensuráveis de desempenho contratuã1,

ue servem como baselbigüya para qualquer retenção ou glosa, não se tratando, portanto,q

de avaliação arbitrária ou subjetiva
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Portanto, necessária a interpretaÇão sistemática e conjunta do Termo de Referência,

e não apenas a análise de itens isoladamente.

Embora a redaçâo do item 12.6.3 utilize a expressão "avaliação da execução dos

serviços", essa avaliação não ocorre de forma isolada ou subieüva, pois:

. Esú vinculadâ aos parâmetros técnicos obietivos descritos no TR nos itens 4.3,

4.4 e 4.5 (eficiência de separação, cumprimento de metas, apresentação de

relatórios, conformidade com a legislaçâo ambiental e trabalhista etc.);

. Será formalizada em relatório pelo fiscal do contrato, com registros

documentais e fotográfi cos;

o Eventuais glosas ou retençôes seguem procedimento administrativo regular,

com motivação expressa e possibilidade de recurso.

que servem como critérios objetivos de avaliação;
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Compatibilidade com a legislação apliúvel e finalidade do dispositivo

O instituto da retenção ou glosa de valores possui amparo legâl expresso na Lei ne

14.133 /2027,especialmente nos artigos que tratam da aplicação de sanções e retenções por

inexecução parcial, execução irregular ou descumprimento de cláusulas contratuais.

Além disso, a IN SEGES/ME ne 05/20L7 (ainda utilizada como referência em gestão

de contratos) prevê que a Administração pode efetuar glosas proporcionais em

pagamentos, desde que as obrigações e critérios de aferição estejam definidos no

instrumento convocatório - o que foi atendido no presente Termo de Referência.

O obietivo do item 12.6.3 não é conferir poder discricionário ilimitado ao fiscal do

contrato, mas garantir o equilíbrio entre pagamento e efetiva entrega do serviço contratado,

preservando o interesse público e a conformidade com padrões técnicos e legais

previamente estabelecidos.

Ao prever a possibilidade de retenção ou glosa, o Termo de Referência:

. Protege o erário contra pâgamento integral por serviços executados parcialmente

ou em desconform idade;

. Estimula a adimplência qualitativa da(s) contratada(s);

. Mantém coerência com o regime de pagamento por resultado (R$/tonelada

processada).

Portanto, não são contrariados os princípios da legalidade, da transparência e da

segurança jurídica, visto que:

. O Termo de Referência define de forma minuciosa as obrigações e metas contratuais
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5. OO PiÂZO PAnA PAGAT/EiÍÍO

O item 12.10 do Íeímo dr RêíeÍênoa prevê qu€:

"Sacebido a Noto Fiçqt ou docunento de cobronço equiyoleite

prozô de oté ,O dios oífldos Nru ífis & l,qúidoçôo."

A retenção ou glosa somente ocorrerá em caso de descumprimento comprovado,

observando-se ainda que há consignada a previsâo, no Termo de Referência, do

devido processo administrativo e apreciação por comissão designada;

A previsão é coerente com a legislação vigente e com as boas práticas de fiscalização

contratual.

Para ainda maior clareza, sugere-se complementar o dispositivo do item 12.6.3 do

TR com referência expressa de que "as retenções ou glosas serão aplicadas exclusivomente

nos cosos de descumprtmento das obigações técnicas, operacionais ou legais previstas no

Termo de Referência e no contrato, medionte relatório fundamentado dos frscais do contrato,

assegurados o contraditóio e o ampla defesa."

Dando continuidade à análise das alegações do documento de Impugnação,

passamos para o próximo tópico:

(oÍíeta o

Ial pÍ€vt'âo meíece rmpugnação, pors, embora e5tÊra Íoímarmmte em

(Oníor.ndadc cOfi o àrt 40, rôCrso XlV, alinea ' A' . da Ler 
^e 

8666193, n& Cont6ara r
r"al5ada íâka r a natJícre d, roím{ra, quc 

'r 
uitta d! uí'l (rrcf,,raf,Na gFlí,rlrt,

eo.rp6fr poÍ tnrbalhadoÍ6 cm ÍtraÉo dc vul,EÍablliôde rocioacorÉ,nka e q,re

depêndê da regrlaídade dor repasses oara màôter ruas at|vidtdes
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HaStoÍicamcÍtê, nos cdltíatos rtcrioícs fiÍmâdos com o Muflkipio, o

p{ãínaúo ra d'lÓ lD 9tüo da ,O aÍü. o quf se mostrou mats ad.quâdo € nêcÊrsário

e manüenção do equrlibíio êconômrco-ÍlnmcerÍo da pre§tâçto dos tervtços. AteraÍ esse

praro para atê 30 dias impacta netãtivameÍrte a @Pacidadr dâ coPeÍativa de cuínpÍir

corn suas obrlgações b&icas, como o pagamanto dos cooperados, aquisiÉo de insumo§

e ínanúeÍçào manrma da operação.

Oif€íenlemcíltê d€ empí€sâs privedrs coín estÍutuÍa consolidadô. as

coopeíatryas atuâm dê úôÍmâ prêcáÍie ê com rêcuí3ls ltmitedor. muile9 vê:es sêm câptãl

de grÍo suticaente paía supoítat longos peÍiodoa dê ioadimpiêícra ou atÍa6o EslendêÍ o

pÍaro de petrmcírto pãra 30 dlàs podc iÍrvrabili:ar â continudade do 5eíviço de lÍiagem'

o qua contreria o pÍóCÍao inlêí6sr público dc tarantiÍ o adaquado maílelo doi í"siduos

íê€idáv€r5

DeJse foíma. rêqucÍ'§! a aheíação do itcm 12.10, e íim de que o prazo de

patamênto, spôs o Íec.blm€flto dã nota fBc.l, 5€iô d€ atê 20 dias corrido6, como iá

praticado aÍltêíioím€Írte, em íespeío âo hrttÓítco contíalual, eo prrncípio do egullíbÍio

econômr(o-finan(eúo do contÍato e à necsssidade de compatibilização do i8ííumento

coírvocâtóÍio com â r€alidede dar cooDeratlYat contrídas

Análise:

Em relação à solicitação de reüsão do prazo de pagamento, este item deve ser

analisado pelo setor competente da municipalidade, tendo em vista se tratar de tema de

cunho econômico-financeiro e jurídico.

Dando continuidade à análise das alegações do documento de Impugnação'

passamos para o próximo tóPico:

6 DA IMPUGÍ{ÂçÁO A(rs ÍÍENs la'4.2, 14,42.1 É 14'4.2.1.! - ltfGAuDAOÉ OO

REPAss€ D€ RE§POI{SASII.IDAOE AO COiIÍRATAOO PItÂ D€SÍIÍ{AçÃO DE

RUEITOS
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0 TeÍíro de Re{crênqa, no5 itms 14.4.2 c satuint€t p.êYé quc o Munic&kc

isàgdiaíá or c!ío6 dê colcta, lrít'poítê ê óestlnação tiíâl d! raptoÉ Íê o limte d!

dê'3e àrÍrie. a coífiÍaâdô dc,\Íraâ aícâ, coín o! cuttos dô Íraí.g rtcedant!, ao rtdoí da

Rg irlr..12 po, roâ.|.d..

Tal di59o5ição meíÉcc valmsntê impugnaçâo, poÍ ÚvcÍsag razô€s d€ oÍdrtn

letal, técnicâ e contratuat, coíloÍmr 5e d€molltlaa a scSurí:

.) Â ítÍpooí.b$dãr. p.b dGtdí.Co da Ítialfú a O ,*ríkblo

No5 teÍmo! d. tâ ne 12.:105/2010 lPoliÚcã Nüioôâl d. R6iJuor sólido!) e da

ki nr 11 il45l20o7 (Poritica llacionil dê Sií'rcãm.nto Báticor, comp€tG ao Podeí Público

a oít3Dização e a cxecuçâo di daslhôção fií€l amtJ?ntalmcírtÊ dcquada do5 ícrêito§

rôlido3 oíiundoi da aoha públi(.. A triâ8cm d. ÍÊ6tdlos r«icüvêl5 ôâô trans'êrê à

coopê.ative co.tíaedâ â óítâção pela d6tineíto fird dos Ícaídgoí não reücl,vnt

(Ícrstos).

A tantaiva de Ícprs5ar !6se custo à entidd€ exeqrto.a do tsviço dc ríiâG€ín

alroírla dir€tam!Ítlr o oídcíamênto iuíidico, pÍomov€ndo uma ind€vk â lÍônt eÍênclâ de

í€spoorabilidadÊ póbllca pí. úm ênte privado - n€9!ê Ga5o, u,nâ coopaíativa populaí

quc rlua em ÍÊgimê de rtogêCão . êÍr íljação dê vulítctlbilidâdr rocid'

Análise:

A análise do Termo de Referência mostra que:

O Município permanece responsável pela destinação final ambientalmente

adequada dos reieitos, conforme sua competência legal como titular dos serviços

públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;

Os itens citados não transferem a responsabilidade pela destinação final, mas

atribuem à contratada o dever de realizar o correto armazenamento dos rejeitos

oriundos do processo de triagem até o momento de coleta;

A contratada deve, ainda, seguir as orientações e normas ambientais aplicáveis,

garantindo que os reieitos sejam separados e acondicionados de modo a não gerar

contaminação ou dificultar as etapas seguintes (coleta e destinação ao Aterro

Sanitário Municipal), que são de responsabilidade do Município'

OE
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Ou seja, a redação do Termo de Referência como um todo é coerente com a prática

consolidada em contratos de triagem e valorizaçâo de recicláveis, limitando-se a exigir d^%úWL
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contratada(s) o manejo e armazenamento adequado dos rejeitos até a entrega ao sistema

municipal, sem transferir a obrigação da destinação final.

Metâ mínima de eficiência de separação (item 4.3.21 - 650/o de valorização, com máximo

de 35% em massa de rejeitos); fator bastante flexibilizado e adequado à realidade da

cooperativa e da associação de catadores formalmente constituídas em União da Vitória e

definido com base em dados reais mensurados durante o ano de 2024'

OBS,: Para tornar claro o quanto esta metâ está flexibilizada, registra-se que unidades de

triagem operadas por cooperativas de catadores apoiadas e incubadas pelo Instituto

Recicleiros, têm obtido, uma média de 160lo de rejeitos em massa em relação ao quântitativo

de resíduos sólidos potencialmente reutiliáveis e/ou recicláveis secos, proveniente dos

serviços de coleta seletiva pública, que adentra às unidades, sendo que a meta de teto

estabelecida pela oNG nestas cooperativas incubadas é de 20% de reieitos em relação à toda

massa de resíduos que chega nas cooperativas.

A redação do item 14.4.2.1. ainda prevê uma margem de 100/o adicional em massa, para o

quantitativo de releito, para além da meta estabelecida de 35% em relação ao quantitativo

de resÍduos sólidos potencialmente reutilizáveis e/ou recicláveis secos, proveniente dos

serviços de coleta seletiva pública, que adentra às unidades de triagem, segue transcrição:

74.4.2.7. No caso de o quontitativo de reieibs ultrapassar a percentagem de 450t6

em mossa, por entidode, em relaçdo ao quantitotivo total de resíduos

potencialmente recicláveis/reutilizóveis provenientes de coleto pública que

tenhom odentrodo oo baffocão para o seNiço de processamento, o Municípío

promoveró, no mês seguinte ao mês de referência do ocorrência de tol Íato, o

obatimento dos custos envolvidos com o transporte e destinaçdo fnol do

quantitativo excedente à percentogem de 450/6, em relação à Remuneraçdo Totol'

Ou seio, os custos envolvidos com coleta, tronsporte e disposição final de reieítos

(aterramento) no Ateffo Sanimrío Municipal da fração excedente serão

descontados do Íaturamento mensal ouando ultrapassado este índice de efrciência

estioulado. O referido percentual iá tem um sdicional de 700/0 em relaçõo ao índice

de eficiêncio mínímo esttbelecído como metq de efrciêncio' Este meconismo possui

ofrto de incentivaro eliciêncio e a qualidade do serviço de separsção e recuperação

d e ma teri a í s re ci cl áve i s/ re uti I izóve is-

O índice mínimo de separação e o limite máximo de rejeitos estabelecidos no Termo

de ReÍerência atendem à recomendação formal do Ministério Público do Estado do Para
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expedida no âmbito de procedimentos administrativos voltados ao aprimoramento da

eficiência e transparência na gestâo de resíduos sólidos recicláveis, em consonância com a

Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei ne 12.305/2010) e com o princípio da eficiência

previsto no art.37 da Constituição Federal. O estabelecimento de um índice de eficiência

mínima nos serviços de triagem, tem o fulcro de que a(s) contratada(s] não passem a fazer

a sepâração apenas dos resíduos com maior valor comercial, o que acabaria por implicar no

descarte de resíduos recicláveis como reieitos, o que seria totalmente contrário aos

objetivos ambientais da contratação.

Cabe esclarecer que a(s) contratâda(s) para o serviço de triagem não operam sob

regime de contrato com mão de obra de dedicacão exclusiva' Ou seja, se trata de serviço

continuado@'Nocasodecooperativaseassociações
de catadores, é comum e legítimo o recebimento nos barracões de triagem de resíduos

sólidos potencialmente recicláveis provenientes de empresas privadas, os denominados

grandes geradores. lnclusive, tal prática é realizada pela impugnante, conforme é de

conhecimento desta Secretaria, inclusive com anúncio e marketing nas redes sociais.

Diante disso, a Íixação de um índice máximo de reieitos, com previsão de glosa em

caso de superação do índice, é medida indisoensável para auxiliar o ente público a evitar

dos reieitos provenientes destes. sejam destinados pela Administracão Pública à disposicão

final municipal (aterro sanitário). tendo em vista que os resíduos oriundos dos grandes

geradores não poderão ser açambarcados pelos Serviços Públicos de Limpeza Urbana, sob

pena de caracterização de dano ao erário e de enriquecimento ilícito. Assim, a Íixação de um

índice máximo de rejeitos é medida adequada à valorização da fração reciclável oriunda da

coleta seletiva pública municinal, preservando-se o interesse público, a sustentabilidade

financeira e o cumprimento das Íinalidades ambientais do contrâto.

Ressalta-se que, dentro do percentual máximo de 45% de rejeitos estabelecido no

Termo de Referência, para uma quantidade totâl de 104 toneladas/mês de resíduos sólidos

potencialmente reutilizáveis e/ou recicláveis secos, proveniente dos serviços de coleta

seletiva pública, que adentrem ao[s) barracão(ões) da(s) contratada(s), há, dessa forma, a

previsão de um quantitativo de 46,8 toneladas/mês de reieitos destinados

adequadamente ao aterro sanitário integTalmente custeadas pelo Município. o valor

unitário de R$ 411,32 por tonelada, abrange exclusivamente os custos com coleta,

transporte e disposição final dos reieitos no aterro sanitário municipal, sem qualquer

âcréscimo relativo à administração dos contratos, fiscalização etc., ou seia, trata-se somente
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dos custos contrâtuais dos serviços e de obras de implantação de células no aterro sanitário.

Somente este quantitativo estimado de 46,8 toneladas de rejeitos destinados representa um

custo mensal de RS 19.249,77 ao erário municipal, chegando a R$ 33.316,92 para uma

quantidade total de rejeitos de 81 toneladas de reieitos, correspondente a 45% de 180

toneladas/mês que adentrem ao(s) barracão(ões) da(s) contrâtada(s), reforçando a

necessidade de controle e limitação da porcentâgem dos reieitos para evitar o uso indevido

da estrutura pública para descarte de resíduos de grandes geradores privados, bem como

uma eficiência mínima nos serviços de triagem, para que a[s) contratada(s) não passem a

fazer a separação apenas dos resíduos com maior valor comercial. Ressalta'se que a

percentagem de 450lo em massa, por entidade, será calculada em relação ao quantitativo

total de resíduos potencialmente recicláveis/reutilizáveis provenientes de coleta seletiva

DliülisA que tenham adentrado ao(s) barracão(ões) da(s) contratada(s) para o serviço de

triagem e processamento.

Portanto, sob análise pelo viés técnico, o pedido de supressão ou alteração dos itens

L4.4.2.; 14.4.2.1. e 14,4.2.1.1., náo merece acolhimento.

Cumpre mencionar que o intuito deste parecer é de análise técnica acerca da

impugnação ao edital apresentada pela impugnante e encaminhada pela CPL, tendo como

objetivo a análise das impugnações/questionamentos relacionados aos aspectos

exclusivamente técnicos e operacionaiS envolvendo a engenharia ambiental, sem adentrar

o juízo de conveniência e oportunidade de atos administrativos, cabendo ao Gestor a análise

desses aspectos, não sendo possível ainda manifestar-se sobre os aspectos de naturezas

lurídica, administrativa e econômico-fi nanceiras.

À apreciação superior, é o nosso parecer, s. m. i.

União da Vitória, 12 de agosto de 2025.

lbert Otto Bach

Engenheiro Ambiental

Decreto ne 47 2 / 2017
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